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usadas nos países da CPLP.
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Entendemos que o Manual sairia enri-
quecido se lhe juntássemos referências 
bibliográfi cas e informação institucional 
relativa aos vários países de língua ofi cial 
portuguesa. A investigação foi desenvol-
vida pelos colaboradores já identifi cados, 
oriundos desses países, à exceção do caso 
de Portugal, cuja investigação fi cou a car-
go da equipa técnica do Manual. Foram 
detetadas difi culdades, em alguns países, 
na recolha de entradas bibliográfi cas, para 
determinados tópicos, pelo que, em con-
junto, tentámos obviar essas difi culdades. 
As referências e a informação adicional 
aqui compiladas, por constrições de espa-
ço e tempo, são apenas uma seleção longe 
de ser exaustiva, pelo que, desde já, nos 
penitenciamos por alguma omissão invo-
luntária que, no entanto, poderá ser inseri-
da no Manual em versão eletrónica, a todo 
o tempo. O critério temporal de pesquisa 
situou-se entre o ano de 2000 e a data 
presente, exceto para aquelas obras que, 
sendo anteriores ao ano 2000, são con-
sideradas fundacionais, estruturantes e, 
como tal, também fi guram nesta seleção. 
Esta parte do Manual está estruturada exa-
tamente segundo a mesma sistematização 
temática dos capítulos ao longo do Manu-
al. Dentro de cada capítulo, elencámos as 
entradas bibliográfi cas e informação adi-
cional por país, listado em ordem alfabéti-
ca, para uma utilização mais fácil. Procu-
rámos, sobretudo, bibliografi a oriunda de 
autores de cada um dos países de língua 
portuguesa, que tenham escrito sobre:
• o seu país
• sobre qualquer outro país de língua ofi -

cial portuguesa, no âmbito dos tópicos 
do Manual 

• sobre qualquer um dos tópicos do Ma-
nual, em geral, ainda que não seja sobre o 
seu país em particular ou sobre qualquer 
outro país de língua ofi cial portuguesa.

Aceitámos, ainda, a possibilidade de re-
ferenciar textos de autores de outras na-
cionalidades que não a dos países de lín-
gua ofi cial portuguesa, mas, que tenham 
escrito, em português, sobre qualquer um 
dos países em questão e simultaneamente 
sobre os tópicos do Manual. Também acei-
támos relatórios, por exemplo, das Nações 
Unidas, se escritos em português e se rela-
tivos aos países e aos tópicos em análise. 
A bibliografi a recolhida provém de áreas 
científi cas tão diversas como o Direito, as 
Relações Internacionais, a Sociologia, as 
Ciências da Educação, a Antropologia, a 
Psicologia, o Jornalismo e a Economia. 
Por vezes, tivemos difi culdade em inte-
grar algumas referências em determinado 
capítulo porque, em rigor, versam sobre 
assuntos também relacionados com outros 
capítulos, tendo optado pela inserção no 
capítulo mais abrangente ou mais próximo 
do texto da referência bibliográfi ca. As re-
ferências bibliográfi cas estão inseridas no 
país sobre o qual se debruçam e que não 
coincide necessariamente com a naciona-
lidade do/s autor/es que as escreveram. 
Para esta pesquisa, foram consultadas bi-
bliotecas públicas, privadas e online, bem 
como um acervo de instituições públicas 
(ministérios, comissões nacionais de direi-
tos humanos) e privadas (centros cultu-
rais, ONG, etc.), etc. 
No caso de Angola, recorreu-se aos arqui-
vos de várias bibliotecas públicas e pri-
vadas, à internet, bem como à Secretaria 
de Estado para os Direitos Humanos e ao 
Centro Cultural Mosaiko. No caso do Bra-
sil, foram realizadas pesquisas presenciais 
em várias bibliotecas do país – (Rio Grande 
do Sul (UNISINOS), Paraná (Universidade 
Federal do Paraná, Curitiba), São Paulo 
(USP), Brasília-DF (Biblioteca do Tribunal 
de Contas da União e Biblioteca do Supre-
mo Tribunal Federal), Maranhão (Bibliote-
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ca da Universidade Federal do Maranhão), 
Mato Grosso do Sul (Universidade Federal 
do Mato Grosso do Sul e Centro de Pes-
quisas e Estudos Jurídicos do Mato Gros-
so do Sul) –, sendo que a pesquisa contou 
com um colaborador em Brasília (Distrito 
Federal) e outro no estado do Maranhão. 
No que respeita a Cabo Verde, foram fei-
tas pesquisas, algumas presenciais, nas 
bibliotecas, livrarias, instituições da Cida-
de da Praia, nomeadamente, na Biblioteca 
Nacional e Biblioteca da Procuradoria Geral 
da República e instituições como a Comis-
são Nacional para os Direitos Humanos e 
Cidadania, o Instituto Cabo-verdiano da 
Criança e do Adolescente – ICCA, em sites 
das instituições, nomeadamente da Biblio-
teca Nacional, Instituto Cabo-verdiano da 
Igualdade e Equidade de Género – ICIEG, 
Centro de Investigação para Género e Famí-
lia – CIGEF, Universidade de Cabo Verde – 
UNICV, Comissão Nacional para os Direitos 
Humanos e Cidadania – CNDHC, Associa-
ção Cabo-verdiana de Mulheres Juristas, bi-
blioteca particular, sites da internet: http://
www.portaldoconhecimento.gov.cv, obras 
citadas, para além de contactos diretos com 
alguns representantes de instituições. Re-
lativamente à Guiné-Bissau recorreu-se a 
uma pesquisa presencial e através da utili-
zação de motores de busca disponíveis na 
internet. Na pesquisa presencial, procedeu-
se à visita de dois acervos bibliográfi cos na 
cidade de Bissau: Instituto Nacional de In-
vestigação e Pesquisa [INEP] e o Centro de 
Documentação das Nações Unidas na Gui-
né-Bissau. A pesquisa na internet utilizou 
como motores de busca o google, o ‘sistema 
integrado de bibliotecas da universidade 
de Lisboa’, a Biblioteca Nacional de Portu-
gal, o Instituto Nacional de Investigação e 
Pesquisa (http://www.inep-bissau.org/) e 
Memórias de África e do Oriente (http://
memoria-africa.ua.pt/Home.aspx). No caso 

de Moçambique, a recolha foi feita na Bi-
blioteca da Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Coimbra, Biblioteca do Instituto 
Superior de Ciências Sociais e Políticas da 
Universidade Técnica de Lisboa e nos se-
guintes sítios da internet: www.scholar.
google.pt, www.b-on.pt, WLSA – Mulher e 
Lei na África Austral Moçambique (www.
wlsa.org.mz), IESE-Instituto de Estudos So-
ciais e Económicos de Moçambique (www.
iese.ac.mz), MASC – Mecanismo de Apoio à 
Sociedade Civil, Moçambique (www.masc.
org.mz), Programa Geração Biz (www.ge-
racaobiz.org.mz), CAICC - Centro de Apoio 
à Informação e Comunicação Comunitária 
(www.caicc.org.mz), AMODE – Associa-
ção Moçambicana para o Desenvolvimen-
to da Democracia (www.amode.org.mz), 
Repositório Saber – Universidade Eduardo 
Mondlane (www.saber.ac.mz), Repositório 
do ISCTE-IUL, www.repositorio-iul.iscte.pt, 
Ministério da Educação e Cultura de Mo-
çambique (www.mec.gov.mz), repositório 
da Universidade de Coimbra (http://www.
uc.pt/fduc/biblioteca/pesquisa_catalogo). 
Relativamente a Portugal, a pesquisa foi 
feita presencialmente nas Bibliotecas da 
Universidade de Coimbra, nomeadamente, 
nas da Faculdade de Direito e de Economia 
e na Biblioteca Norte|Sul do Centro de Es-
tudos Sociais da Faculdade de Economia da 
Universidade de Coimbra. Aí, também, se 
procedeu a pesquisa nas respetivas bases 
de dados online acessíveis a partir dessas 
Bibliotecas. No caso de São Tomé e Prínci-
pe, para além da pesquisa presencial e on-
line dos acervos bibliográfi cos desse país, 
procedeu-se também a pesquisa presencial 
e online através das Bibliotecas da Univer-
sidade de Coimbra. No que diz respeito a 
Timor-Leste, a investigação foi feita na Bi-
blioteca Geral da Universidade de Coimbra, 
na Biblioteca Norte|Sul do Centro de Estu-
dos Sociais da Faculdade de Economia da 
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Universidade de Coimbra, na Biblioteca da 
Faculdade de Economia da Universidade de 
Coimbra e no Centro de Documentação 25 
de Abril em Coimbra, tendo-se recorrido 
também às bases de dados online acessí-
veis através dessas Bibliotecas. Também 
nos socorremos do repositório da Univer-
sidade do Minho. Foi, ainda, feita investi-
gação presencial na Provedoria dos Direitos 
Humanos e de Justiça de Timor-Leste.
As opiniões expressas pelos autores referen-
ciados na elencagem que se segue são de sua 
exclusiva responsabilidade e não refl etem, 
necessariamente, as opiniões dos investiga-
dores que as indicaram, nem as do IGC. 
Por último, entendemos ser também útil 

para o utilizador deste Manual poder ter 
informação sobre algumas das instituições 
governamentais e não governamentais que 
se dedicam a matérias relacionadas com 
os direitos humanos e elaborámos uma 
lista de contactos que, uma vez mais, não 
é exaustiva, por manifestas constrições de 
tempo e de espaço e das próprias difi cul-
dades de recolha de informação inerentes 
a uma pesquisa deste tipo e que nos im-
possibilitam de conhecer toda a realidade. 
De qualquer modo, esta secção do livro é 
um trabalho sempre em construção e que 
pode ir sendo atualizado na versão eletró-
nica do livro, à medida que nos vai che-
gando mais informação. 

I. INTRODUÇÃO AO SISTEMA DE DI-
REITOS HUMANOS

ANGOLA
Bengui, António, Pedro Lungieky, Expe-
riência Constitucional Angolana e a Justifi -
cação dos Direitos Fundamentais. Mayam-
ba Editora.
Bessa, João. 2006. Mecanismos Legais de 
Defesa dos Direitos Humanos em Angola. 
Publicado pelo Centro Nacional de Acon-
selhamento. Luanda 2006.
Camati, Manuel, A Constituição Cultural 
os Direitos Fundamentais da Última Gera-
ção, in Revista Angola de Direito, ano 2, 
n.º 4, p. 27 e segs. Editora Casa das Ideias.
Chacachama, Miguel et al., Direitos Hu-
manos, guia de apoio a cursos de formação 
1999. Centro Cultural Mosaiko.
Cruz, Rui, Direitos Fundamentais e Garan-
tias dos Contribuintes Face À Lei Constitu-
cional Angolana, in: Revista da Faculdade 
de Direito da Universidade Agostinho Neto 
n.º 1, p. 43 e segs.
Gouveia, Bacelar Jorge, A importân-
cia dos direitos fundamentais no Estado 

Constitucional Contemporâneo, in: Revista 
da Faculdade de Direito da Universidade 
Agostinho Neto, n.º 2, p. 7 e segs.
Hilário, Carlos Esteves e Michaela Web-
ba, A Constituição da República de Ango-
la: Direitos Fundamentais, a sua promoção 
e protecção: avanços e retrocessos. Open 
Society.
Lasarte, Martin et al., Direitos Humanos, 
Promoção de uma Cultura dos Direitos Hu-
manos para uma Cidadania Activa e Par-
ticipativa em Angola. Do Direito e Esquer-
do!. Editora Dom Bosco – Angola.
Machado, Jónatas e Paulo Nogueira Cos-
ta. 2013. Direito Constitucional Angolano. 
Coimbra Editora.
Medina, Maria do Carmo, Direitos Huma-
nos e Direito da Família, in: Revista da Fa-
culdade de Direito da Universidade Agosti-
nho Neto, n.º 4, p.117 e segs. 
Moco, Marcolino. 2008. Direitos Huma-
nos e os seus Mecanismos de Protecção. 
As Particularidades do Sistema Africano, 
Almedina 2010. Idem, Estudos Jurídicos, 
volumes I e II (sobre jurisprudência, me-
todologia jurídica, constitucionalismo e 
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direitos humanos e dos povos – com base 
nos relatórios da fase lectiva do Mestra-
do), Chá de Caxinde (Luanda) e Prefácio 
Editora (Lisboa).
Neto, Pedro André dos Santos, Governa-
ção e Direitos Humanos em Angola: a pers-
petiva das ONG. Disponível em: http://
handle.net/10773/8852).
Quinta, Celestino. 2008., Pela Promoção e 
Defesa dos Direitos Humanos, in: Revista 
Mosaiko inform, n.º 1, Dezembro de 2008, 
págs. 10 e 11.
Wacussanga, Jacinto Pio. 2010., O estado 
dos Direitos Humanos na SADC, in: Revis-
ta Mosaiko inform, n.º 9, Dezembro de 
2010, págs. 3 a 6.

BRASIL
Alves, José Augusto Lindgren. 2005., A 
Declaração dos Direitos Humanos na Pós-
Modernidade, São Paulo: Perspectiva.
Alves, José Augusto Lindgren, A ONU e a 
Proteção aos Direitos Humanos, disponível 
em: http://www.dhnet.org.br/direitos/
militantes/lindgrenalves/lindgren_alves_
onu_protecao_dh.pdf.
Amaral Júnior et al. (eds.), 2009., O STF 
e o Direito Internacional dos Direitos Hu-
manos, Editora Quartier Latin.
Andrade, Bruno Amaral. 2008., Direitos 
Culturais e Dignidade Humana em contex-
tos pós-coloniais, trabalho de investigação 
desenvolvido no âmbito do IGC, 2008. Dis-
ponível em: http://www.fd.uc.pt/igc/pdf/
papers/Ensaio_Bruno_Andrade_PG2008.
pdf
Bogdandy, Armin Von et al. (eds). 2010., 
Direitos Humanos, Democracia e Integra-
ção Jurídica na América do Sul, in: Direi-
tos Humanos, Coletânea América do Sul, 
Rio de Janeiro: Lumen Juris.
Cardoso, Evorah Lusci Costa. 2012., Lití-
gio Estratégico e Sistema Interamericano de 
Direitos Humanos, Editora Fórum.

Carlini, Angélica e José Renato Nalini 
(eds.). 2010. Direitos Humanos e Forma-
ção Jurídica, Editora Forense.
Comparato, Fábio Konder. 2013., A Afi r-
mação Histórica Dos Direitos Humanos, 
Editora Saraiva, 8ª Ed.
Ferreira Filho, Manoel Gonçalves. 2012., 
Direitos Humanos Fundamentais, Editora 
Saraiva, 14ª Ed..
Fileti, Narbal Antônio Mendonça. 2009., 
A Fundamentalidade dos Direitos Sociais e 
o Princípio da Proibição de Retrocesso So-
cial, Florianópolis: Conceito Editorial.
Friedrich, Tatyana Scheila. 2006., Siste-
ma interamericano de proteção dos direitos 
humanos: uma análise a partir do caso Da-
mião Ximenes Lopes, in: Revista Brasileira 
de Direito Internacional, Ano II, n°.03, 1º 
Semestre, 2006, pp.18-29.
Gomes, Luís Flávio. 2009., Do Estado de 
Direito Internacional e o valor dos tratados 
de direitos humanos, in: Letras Jurídicas, 
n°. 8, Primavera de 2009, pp. 01-28. Dis-
ponível em: http://www.letrasjuridicas.
cuci.udg.mx/numeros/articulos8/Do%20
estado%20de%20direito%20internacio-
nal_lui%20fl avio.pdf
Gomes, Luiz Flávio e Mazzuoli, Valerio 
de Oliveira. 2010., Comentários à Conven-
ção Americana sobre Direitos Humanos, 
V.4, RT, 3ª Edição.
Gonçalves, Fernanda Bernardo. 2006., A 
efetividade do sistema interamericano de di-
reitos humanos nos países do Mercosul, in: 
Revista Brasileira de Direito Internacional, 
Ano II, n.03, 1º Semestre, 2006, pp.88-107.
Guerra, Sidney, Direitos humanos e glo-
balização. Disponível em: http://www.
conpedi.org.br/manaus/arquivos/Anais/
Sidney%20Guerra.pdf 
Guerra, Sidney. 2008., Direitos Humanos 
na Ordem Jurídica Internacional e Refl exos 
na Ordem Constitucional Brasileira. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris.
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Guerra, Sidney (ed.). 2006., Temas Emer-
gentes de Direitos Humanos, Campos dos 
Goitacases, RJ: Ed. Faculdade de Direito 
de Campos.
Haddad, Sérgio e Mariângela Graciano 
(eds.). 2006., A Educação entre os Direitos 
Humanos, Ação Educativa.
Ikawa, Daniela et al.. 2010., Direitos Hu-
manos na Ordem Contemporânea, Prote-
ção Nacional, Regional e Global, Vol. IV. 
Curitiba: Juruá.
Lafer, Celso. 2001. A Reconstrução dos Direi-
tos Humanos: Um Diálogo com o Pensamento 
de Hannah Arendt. Companhia das Letras.
Leal, César Barros. 2010. Execução Penal 
na América Latina à Luz dos Direitos Hu-
manos: Viagem Pelos Caminhos da Dor. 
Curitiba: Juruá.
Leonardi, Victor. 2007. Violência e Direi-
tos Humanos nas Fronteiras do Brasil. Bra-
sília: Paralelo 15.
Maliska, Marcos Augusto. A cooperação 
internacional para os direitos humanos 
entre o Direito Constitucional e o Direito 
Internacional: Desafi os ao Estado Constitu-
cional Cooperativo. Disponível em: http://
www.conpedi.org.br/manaus/arquivos/
anais/bh/marcos_augusto_maliska.pdf
Maluschke, Günther. 2007. A dignidade 
humana como princípio ético-jurídico, in: 
Nomos, Revista do Curso de Mestrado em 
Direito da UFC, vol. 27, n°.2, jul.-dez., 
2007, pp. 95-117.
Moraes, Alexandre de. 2011. Direitos Hu-
manos Fundamentais - Teoria Geral. Edito-
ra Atlas, 9ª - Ed..
Nogueira, Alberto. 2001. Viagem ao Direi-
tos do Terceiro Milênio: Justiça, Globaliza-
ção, Direitos Humanos e Tributação. Rio de 
Janeiro: Renovar.
Nunes, Rizzatto. 2010. O Princípio Consti-
tucional da Dignidade da Pessoa Humana: 
Doutrina e Jurisprudência. São Paulo: Edi-
tora Saraiva.

Oliveira, Graziela de. 2003. Dignidade e 
Direitos Humanos. Curitiba: Editora UFPR.
Oliveira, Márcio Luís de. 2007. O Sistema 
Interamericano de Proteção dos Direitos 
Humanos: Interface com o Direito Consti-
tucional Contemporâneo. Belo Horizonte: 
Del Rey.
Oliveira, Miguel Augusto Machado de e 
Paulo Hamilton Siqueira Júnior. 2009. 
Direitos Humanos e Cidadania. São Paulo: 
Revista dos Tribunais.
Oliveira, Silvia Menicucci de. 2005. Os 
peritos dos procedimentos especiais do sis-
tema de direitos humanos das Nações Uni-
das: seu status jurídico e outras questões 
pertinentes, in: Revista da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo, vol. 
100, jan.-dez., 2005, pp. 575-614.
Oliveira, Thiago Fernando Silva de. 
2012. A ONU e a Deontologia Kantiana: 
Retrospecto e Novas Perspectivas, trabalho 
de investigação desenvolvido no âmbito 
do IGC, 2012. Disponível em: http://www.
fd.uc.pt/igc/pdf/papers/PaperEspecDi-
rHumThiagoFernand.pdf
Paula, Vera C. Abagge de. 2008. Conver-
gência e complementaridade entre as ver-
tentes de proteção internacional dos direi-
tos humanos, in: Revista da Faculdade de 
Direito da UFPR, n°. 48, 2008, pp. 219-241.
Pazello, Ricardo Prestes. 2006. América 
Latina e a proteção dos direitos humanos: 
A ótica da fi losofi a da libertação, in: Revis-
ta Brasileira de Direito Internacional, Ano 
II, n.03, 1º Semestre, 2006, pp.125-146.
Peduzzi, Maria Cristina Irigoyen. 2009. 
O Princípio da Dignidade da Pessoa Huma-
na na Perspectiva do Direito como Integri-
dade. São Paulo: LTr.
Piovesan, Flávia. 2003. Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos: Desafi os e 
perspectivas, in: Direitos Humanos e De-
mocracia na Era Global, vol. 1, n°.1, 2003, 
pp. 11-37.
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Piovesan, Flávia. 2012. Direitos Humanos e 
Justiça Internacional, Editora Saraiva, 3ª Ed.
Piovesan, Flávia. 2007. Direitos Humanos 
e Justiça Internacional: Um Estudo Com-
parativo dos Sistemas Regionais Europeus, 
Interamericano e Africano. São Paulo: Sa-
raiva.
Piovesan, Flávia. 2009. Direitos Humanos 
e o Direito Constitucional Internacional. 
São Paulo: Saraiva.
Piovesan, Flávia. Direitos Humanos Glo-
bais, Justiça Internacional e o Brasil. Dis-
ponível em: http://www.internationaljus-
ticeproject.org/pdfs/Piovesan-writing-2.
pdf
Piovesan, Flávia. 2002. Direitos Huma-
nos, Globalização Econômica e Integração 
Regional. São Paulo: Max Limonad.
Piovesan, Flávia. 2013. Temas de Direitos 
Humanos. Editora Saraiva, 6ª Ed..
Piovesan, Flávia. 2009. Temas de Direitos 
Humanos. São Paulo: Saraiva.
Proner, Carol. 2007. Sistema internacio-
nal de proteção de direitos humanos: A efe-
tividade dos direitos econômicos, sociais e 
culturais, in: Cadernos da Escola de Direi-
to e Relações Internacionais da UniBrasil, 
n°. 07, jan.-dez., 2007, pp. 15-43.
Proner, Carol. 2002. Os Direitos Humanos 
e Seus Paradoxos: Análise do Sistema Ame-
ricano de Proteção. Editora Safe.
Ramos, André de Carvalho. 2000. Direi-
tos Humanos e o Mercosul», in Paulo Borba 
Casella (coord.), Mercosul: Integração Re-
gional e Globalização. Rio de Janeiro/São 
Paulo: Renovar, 2000, pp. 867-987.
Ramos, André de Carvalho. 2008. Direi-
tos Humanos na Integração Econômica. 
Rio de Janeiro: Renovar.
Ramos, André de Carvalho. 2012. Proces-
so Internacional de Direitos Humanos, Edi-
tora Saraiva. 2ª Ed..
Ramos, André de Carvalho. 2004. Res-
ponsabilidade Internacional por Violação 

de Direitos Humanos. Rio de Janeiro/São 
Paulo: Renovar.
Rech, Daniel (ed.). 2007. Direitos Huma-
nos no Brasil (2): Diagnóstico e Perspecti-
vas. Rio de Janeiro: Ceris: Mauad.
Reis, Jorge Renato dos e Rogério Gesta 
Leal. 2006. Direitos Sociais & Políticas Pú-
blicas: Desafi os Contemporâneos (Tomo 
6). Santa Cruz do Sul: EDUNISC.
Ribeiro, Maria de Fátima. 2004. Direito 
Internacional dos Direitos Humanos. Es-
tudos em Homenagem à Professora Flávia 
Piovesan. Curitiba: Juruá.
Sarlet, Ingo Wolfgang. 2010. Dignidade 
da Pessoa Humana e Direitos Fundamen-
tais na Constituição Federal de 1988. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado.
Sarlet, Ingo Wolfgang (ed.). 2006. Consti-
tuição, Direitos Fundamentais e Direito Pri-
vado. Porto Alegre: Livraria do Advogado.
Scaff, Fernando Facury. 2007. Constitu-
cionalismo, Tributação e Direitos Huma-
nos. Rio de Janeiro: Renovar.
Silveira, Vladmir Oliveira da e Maria 
Mendez Rocasolano. 2010. Direitos Hu-
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Editora Saraiva.
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ção Universal dos Direitos Humanos no 
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ris, Anuário da Pós-Graduação em Direito 
da Universidade da Paraíba, vol. 7, n°. 7, 
jan.-dez., 2008, pp. 09-34.
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ria do Advogado.
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INFORMAÇÃO ADICIONAL:
Relatórios de Imigração, Fronteiras 
e Asilo do Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras: http://sefstat.sef.pt/relato-
rios.aspx.

TIMOR-LESTE
Mendes, Nuno Canas. 2005. A Multidi-
mensionalidade da Construção Identitá-
ria em Timor-Leste. Lisboa: ISCSP-UTL, 
pp.334-337.

III. ENTIDADES RELACIONADAS COM 
DIREITOS HUMANOS

ANGOLA
Provedor de Justiça: www.provedor-jus.
co.a 

Instituições Governamentais:
Ministério da Justiça: http://www.min-
jus.gov.ao/ 
Secretaria de Estado dos Direitos Huma-
nos: www.sedh.gov.ao
Direcção Nacional dos Direitos Humanos 
e Gabinete Nacional dos Direitos Huma-
nos, integrados no Ministério da Justiça: 
http://www.minjus.gov.ao
9.ª Comissão dos Direitos Humanos, Re-
clamações, Sugestões dos Cidadãos: http://
www.parlamento.ao/web/9CDHPRSC/
apresentacao
Comissão Intersectorial para elaboração 
de relatórios sobre os Direitos Humanos

Instituições Não Governamentais:
Acção para o Desenvolvimento Rural e 
Ambiente (ADRA)
Associação Justiça Paz e Democracia 
(AJPD): www.ajpdangola.com
Associação Mãos Livres 
Associação Omunga
Associação Para o Desenvolvimento da 
Saúde em Angola (ADSA)
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Centro Cultural Mosaiko: www.mosaiko.
op.org
Centro Nacional de Aconselhamento (NCC)
Comissão de Justiça e Paz
Conselho de Coordenação dos Direitos 
Humanos (CCDH)
Open society foundations (OSF): www.
opensocietyfoundations.org 
Organização Cristã de Apoio ao Desen-
volvimento Comunitário (OCDEC)

BRASIL
Ouvidoria Nacional dos Direitos Huma-
nos: http://www.presidencia.gov.br/es-
trutura_presidencia/sedh/ogc/ 
Ministério Público Federal (Procurado-
rias Regionais dos Direitos do Cidadão): 
http://www.prsp.mpf.gov.br/prdc/prdc/
informacoes/o-que-e-a-procuradoria-re-
gional-dos-direitos-do-cidadao/ 

Instituições Governamentais:
Comissão de Direitos Humanos e Mino-
rias: http://www2.camara.gov.br/ativida-
de-legislativa/comissoes/comissoes-per-
manentes/cdhm 
Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos (intergovernamental): http://
www.cidh.org/comissao.htm 
Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana (CDDPH): http://www.presiden-
cia.gov.br/estrutura_presidencia/sedh/con-
selho/pessoa_humana/ 
Conselho Nacional de Combate à Discri-
minação (CNCD): http://www.presiden-
cia.gov.br/estrutura_presidencia/sedh/
conselho/combate/ 
Conselho Nacional dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente (CONANDA): http://
www.presidencia.gov.br/estrutura_presi-
dencia/sedh/conselho/conanda/
Conselho Nacional dos Direitos da Pes-
soa Portadora de Defi ciência (CONADE): 
http://portal.mj.gov.br/conade/ 

Conselho Nacional dos Direitos do Ido-
so (CNDI): http://www.presidencia.gov.
br/estrutura_presidencia/sedh/conselho/
idoso/o_que_e/ 
Corte Interamericana de Direitos Huma-
nos (intergovernamental): http://www.
corteidh.or.cr/ 
Defensoria Pública Geral da União 
(DPGU): http://www.dpu.gov.br/ 
Departamento Penitenciário Nacional 
(DEPEN): http://portal.mj.gov.br/data/
Pages/MJC4D50EDBPTBRNN.htm 
Secretaria de Direitos Humanos: http://
www1.direitoshumanos.gov.br/
Secretaria de Gestão Estratégica e Parti-
cipativa: www.portal.saude.gov.br
Secretaria Especial de Políticas de Pro-
moção da Igualdade Racial: http://www.
portaldaigualdade.gov.br/ 
Secretaria Nacional de Promoção dos 
Direitos da Criança e do Adolescente: 
http://www.presidencia.gov.br/estrutu-
ra_presidencia/sedh/spdca/
Superior Tribunal de Justiça: http://
www.stj.gov.br

Instituições Não Governamentais:
Ação Brasileira pela Nutrição e Direitos 
Humanos: http://www.abrandh.org.br/ 
Academia Brasileira de Direito Interna-
cional: http://www.direitointernacional.
org/quem_somos.php 
Associação Brasileira de ONGs (ABONG): 
http://www.abong.org.br/final/outras_
abong.php 
CDI: http://www.cdi.org.br/ 
Centro de Defesa da Criança e do Ado-
lescente de Interlagos: http://www.cede-
cainter.org.br/
Fundação Instituto de Direitos Huma-
nos: http://www2.idh.org.br/fundacao.
htm 
Grupo Tortura Nunca Mais: http://www.
torturanuncamais-rj.org.br/ 
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http://www.torturanuncamais-sp.org/
Instituto para o Desenvolvimento De-
mocrático (IDDE): http://www.instituto-
democratico.com.br/nucleo_de_notarial.
html
Instituto de Defesa dos Direitos Huma-
nos: http://www.iddeha.org.br/ 
Instituto Socioambiental: www.socioam-
biental.org
Justiça Global: http://global.org.br/
Movimento Nacional de Direitos Huma-
nos: http://www.mndh.org.br/
Movimento Interestadual das Quebra-
deiras de Coco Babaçu: http://www.mi-
qcb.org.br/ 
ONGs na América Latina: http://www.
corteidh.or.cr/ongs.cfm 
Organismos governamentais na Amé-
rica Latina: http://www.corteidh.or.cr/
org_gub.cfm 
Plataforma Brasileira de Direitos Hu-
manos Econômicos, Sociais, Culturais e 
Ambientais: http://www.dhescbrasil.org.
br/ 
Rede de Informação e Ação pelo Direito 
a se Alimentar: www.fi anbrasil.org.br
Rede ANDI Brasil: http://www.redeandi-
brasil.org.br/ 
São Martinho: http://www.saomartinho.
org.br/ 
SOS Mata Atlântica: www.sosmatatlanti-
ca.org.br
WWF-Brasil: www.wwf.org.br

CABO VERDE
Comissão Nacional para os Direitos Hu-
manos e a Cidadania, CNDHC: www.cn-
dhc.org

Instituições Governamentais:
Casas do Direito: www.casasdodireito.cv
Instituto Cabo-verdiano para Igualda-
de e Equidade de Género, ICIEG: www.
icieg.cv

Instituto Cabo-verdiano da Criança e do 
Adolescente, ICCA 

Instituições Não Governamentais:
Associação para a Solidariedade e De-
senvolvimento “Zé Moniz”, AZM 
Associação Cabo-verdiana de Mulheres 
Juristas, AMJ 
Organização das Mulheres de Cabo Ver-
de, OMCV 
Ordem dos Advogados de Cabo Verde, OACV 
Associação A Ponte: www.aponte.cv
Federação Cabo-verdiana das Associa-
ções de Pessoas com Defi ciência, FEDAC
Associação de Desenvolvimento e For-
mação de Pessoas em Condições Espe-
ciais de Cabo Verde, ADEF 
Associação Cabo-verdiana de Defi cien-
tes, ACD: www.acd-cv.org
Associação dos Defi cientes visuais de 
Cabo Verde, ADEVIC: www.adevic.cv

GUINÉ-BISSAU
Comissão dos Direitos Humanos da Gui-
né-Bissau

Instituições Governamentais:
Comité Nacional para o Abandono das 
Práticas Nefastas
RENLUV - Rede Nacional de Luta contra 
Violência no Género e na Criança
Comissão Nacional das Mulheres Traba-
lhadoras
Comité das Mulheres de Defesa e Segu-
rança (Ministério da Defesa)
Plataforma Politica das Mulheres
Observatório para a igualdade dos direi-
tos da mulher e criança

Instituições Não Governamentais:
Sinim Mira Nasseque: http://senimmira-
nasseque.blogspot.com/
AMAE – Associação das Mulheres Acti-
vidades Económica
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Organização das Mulheres da Guiné-
Bissau
Movimento Pro-cidadão
Liga Guineense dos Direitos Humanos: 
http://www.lgdh.org/
Ação para o Desenvolvimento AD: 
http://www.adbissau.org/ 
SOS Guiné-Bissau: http://www.sos-ro.
org/content/index.php?option=com_ co
ntent&view=article&id=56&Itemid=60&
lang=en 
Plataforma de Concertação das ONG´s 
Nacionais e Internacionais na Guiné-Bis-
sau (PLACON-GB)
AMIC – Associação dos Amigos da Criança 
Rede Nacional de Rádios Comunitárias 
[RENARC]: http://renarc.adbissau.org/
Casa dos Direitos: http://www.casadosdi-
reitos-guinebissau.org/ 

MOÇAMBIQUE
CNDH – Comissão Nacional de Direitos 
Humanos
Provedor de Justiça

Instituições Governamentais:
CNAM – Conselho Nacional para o Avan-
ço da Mulher 
MMAS – Ministério da Mulher e da Ação 
Social
MISAU – Ministério da Saúde
MINED – Ministério da Educação
MJ – Ministério da Justiça

Instituições Não Governamentais:
Fórum Mulher 
ACMS – Associação da Mulher na Comu-
nidade Social (Moçambique) 
Lambda – Associação Moçambicana para 
a Defesa das Minorias Sexuais
LDH – Liga dos Direitos Humanos (Mo-
çambique)
CIP – Centro de Integridade Pública de 
Moçambique: http://www.cip.org.mz/

Rede CAME – Rede Contra Abuso de Me-
nores: http://www.redecame.org.mz/
REDICEM – Rede dos Direitos das Crian-
ças: http://redicem.mzbusiness.com/por

PORTUGAL
Provedoria de Justiça: http://www.pro-
vedor-jus.pt
Comissão Nacional para os Direitos Hu-
manos (Ministério dos Negócios Estran-
geiros): http://www.portugal.gov.pt/pt/
os-ministerios/ministerio-dos-negocios-
estrangeiros/quero-saber-mais/sobre-o-
ministerio/comissao-nacional-para-os-di-
reitos-humanos.aspx

Instituições Governamentais:
ACIDI - Alto Comissariado para a Imigra-
ção e Diálogo Intercultural: http://www.
acidi.gov.pt/
Observatório da Imigração: http://www.
oi.acidi.gov.pt/
Comissão para a Igualdade no Trabalho e 
no Emprego: http://www.cite.gov.pt
Comissão para a Cidadania e Igualdade 
do Género: http://www.cidm.pt/
Comissão Nacional de Proteção de Crianças 
e Jovens em Risco: http://www.cnpcjr.pt/
Ministério da Educação – Educação para 
a Cidadania:
http://www.dgidc.min-edu.pt/educacao-
cidadania/index.php?
Ministério dos Negócios Estrangeiros: 
http://www.portugal.gov.pt/pt/os-minis-
terios/ministerio-dos-negocios-estrangei-
ros.aspx/
Camões - Instituto da Cooperação e da 
Língua: http://www.instituto-camoes.pt/
Observatório do Tráfi co de Seres Huma-
nos: http://www.otsh.mai.gov.pt/
Procuradoria-Geral da República: http://
www.pgr.pt
Gabinete de Documentação e Direito 
Comparado: http://www.gddc.pt
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Instituições Não Governamentais:
Abraço: http://www.abraco.pt
Associação para a Cooperação Entre os 
Povos (ACEP): http://www.acep.pt/
Associação de Defesa dos Direitos Huma-
nos (ADDHU): http://www.addhu.org/
Associação Portuguesa de Mulheres Ju-
ristas (APMJ): http://www.apmj.pt/
Associação Portuguesa de Mulheres Em-
presárias (APME): http://www.apme.pt/
AMI - Assistência Médica Internacional: 
http://www.ami.org.pt/
Amnistia Internacional - Secção Portu-
guesa: http://www.amnistia-internacio-
nal.pt
Associação Portuguesa de Apoio à Víti-
ma (APAV): http://www.apav.pt
Associação Saúde em Português (ASP): 
http://www.saudeportugues.org/
Banco Alimentar contra a Fome: http://
www.bancoalimentar.pt/
Caritas Portuguesa: http://www.cari-
tas.pt/
Conselho Português para os Refugiados: 
http://www.cpr.pt
Cruz Vermelha Portuguesa (CVP): www.
cruzvermelha.pt
DECO - Associação para a Defesa do Con-
sumidor: http://www.deco.proteste.pt
Rede Europeia Anti Pobreza, EAPN (Eu-
ropean Anti Poverty Network) / Portugal: 
http://www.eapn.pt/
FEC - Fundação Fé e Cooperação: http://
www.fecongd.org/
Fundação Calouste Gulbenkian: http://
www.gulbenkian.pt/
Fundação Mário Soares: http://www.fm-
soares.pt
Fundação Portugal África: http://www.
fportugalafrica.pt/
IAC - Instituto de Apoio à Criança: www.
iacrianca.pt
IED - Instituto de Estudos para o Desen-
volvimento: http://www.ied-pt.org/pt/ 

IMVF - Instituto Marquês de Valle Flôr: 
http://www.imvf.org/
Leigos para o Desenvolvimento: http://
www.leigos.org/
MdM – P – Médicos do Mundo Portugal: 
http://www.medicosdomundo.pt/
OIKOS- Cooperação e Desenvolvimento: 
www.oikos.pt
ORBIS - Cooperação e Desenvolvimento: 
http://www.orbiscooperation.org/orbis/
Plataforma Portuguesa das Organizações 
Não-Governamentais para o Desenvolvi-
mento: http://www.plataformaongd.pt/
Pro Dignitate - Fundação de Direitos Hu-
manos: www.prodignitate.pt
Secção de Defesa dos Direitos Humanos da 
Associação Académica de Coimbra (SDDH 
AAC): http://www.direitoshumanos.aac.uc.pt/
Serviço Jesuíta aos Refugiados: http://
www.jrsportugal.pt/
SOL - Associação de Apoio às Crianças 
Infectadas com o Vírus da Sida e suas 
Famílias: http://www.sol-criancas.pt/
SOLSEF - Sol Sem Fronteiras: http://
www.solsef.org
SOS Criança: http://www.soscrianca.pt/
SOS Racismo: http://www.sosracismo.pt
UNICEF Comité Português: www.unicef.pt
UNRIC - Centro Regional de Informa-
ção das Nações Unidas (em português): 
http://www.unric.org/pt/

Centros de Investigação:
Centro de Direitos Humanos – Ius Gen-
tium Conimbrigae da Faculdade de Direi-
to da Universidade de coimbra: http://
www.fd.uc.pt/igc/
CEIS20 - Centro de Estudos Interdisciplina-
res do Século XX da Universidade de Coim-
bra: http://www.ceis20.uc.pt/ceis20/home/
Centro de Estudos Sociais: http://www.
ces.uc.pt/
Centro de Investigação Interdisciplinar 
em Direitos Humanos da Universidade 
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do Minho: http://www.dh-cii.uminho.pt/
CEAUP - Centro de Estudos Africanos da 
Universidade do Porto: http://www.afri-
canos.eu/ceaup/index.php

SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE
Comissão Interministerial de Direitos 
Humanos (Ministério da Justiça)

Instituições Governamentais:
Instituto de Violência Doméstica
Instituto Nacional para Promoção e 
Equidade de Género
Ministério dos  Negócios Estrangeiros, 
Cooperação e Comunidades: http://
www.mnecc.gov.st/
Ministério Público
Supremo Tribunal de Justiça: http://
www.stp.st

Instituições Não Governamentais:
Associação para a Cooperação entre os 
Povos
Associação Santomense de Mulheres de 
Carreira Jurídica
Associação Santomense dos Direitos Hu-
manos
Centro de Aconselhamento sobre Violên-
cia Doméstica e Intrafamiliar
Centro Integridade Pública
Fórum de Mulheres Santomenses, 
Fundação da Criança e da Juventude

Instituto de Apoio à Criança
Liga dos Direitos Humanos
Núcleo da Federação das Mulheres Paz 
Mundial
ONG Sítio do Equador
Organização Santomense de Direitos Hu-
manos

TIMOR-LESTE
Provedor dos Direitos Humanos e Justi-
ça: http://pdhj.org/wp/

Instituições Governamentais:
Ministério da Justiça: www.mj.gov.tl/

Instituições Não Governamentais:
ETAN: www.etan.org
Luta Hamutuk: www.lutahamutuk.org
The HAK Association: www.yayasanhak.
minihub.org
LABEH: www.labeh.org
Lao Hamutuk: http://www.laohamutuk.
org/Judicial System Monitoring Program-
me: http://jsmp.tl/
Alola Foundation: http://www.alolafoun-
dation.org/
Rede Feto: http://redefeto.blogspot.pt/
Comissão de Acolhimento, Verdade e 
Reconciliação de Timor-Leste: www.
cavr-timorleste.org/po/Apuramento%20
da%verdade.htm


